
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 362.166 - RS (2016/0179726-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA E OUTRO(S) - RS075834 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIO JUNIOR STREY DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO 
MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E PENA 
PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
flagrante constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 
ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

3. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 
paciente, evidenciada a partir do modus operandi – roubo em concurso de 
agentes com um adolescente, abordando outro adolescente em plena via 
pública, utilizando-se de violência contra a vítima e seus amigos para 
subtrair a bicicleta da vítima. Restou demonstrado que o paciente possui 
conduta voltada à violação de regras de convívio em sociedade, 
apresentando comportamento violento, além de exercer influência 
negativa para o adolescente que atuou com ele na execução do delito. O 
modo como o delito é praticado e o concurso de agentes com a 
participação de adolescente justifica a decretação da prisão preventiva 
para garantia da ordem pública. 

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
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da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Inexiste  desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação que o paciente experimentará, findo o 
processo que a prisão visa resguardar, pois em habeas corpus não há 
como concluir a quantidade de pena que eventualmente poderá ser 
imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em 
regime diverso do fechado.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 362.166 - RS (2016/0179726-2)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA E OUTRO
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA E OUTRO(S) - RS075834 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIO JUNIOR STREY DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de FABIO JUNIOR STREY DOS SANTOS contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no julgamento do HC n. 

0164740-09.2016.8.21.70000. 

O paciente foi preso em flagrante em 13/5/2016 por ter supostamente 

praticado os delitos tipificados nos arts. 157, § 2º, inciso II do Código Penal e 244-B, da 

Lei n. 8.069/90 (roubo majorado pelo concurso de agentes e corrupção de menores). 

Referida custódia foi convertida em prisão preventiva em 13/5/2016.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ROUBO MAJORADO.

Há prova da materialidade e fortes indícios de autoria, uma 
vez que o paciente foi preso em flagrante na posse da res furtiva e 
reconhecido pela vítima. Trata-se de delito praticado mediante violência e 
grave ameaça, em concurso de agentes. Presentes os requisitos do art. 
312 do CPP, a segregação vai mantida.

ORDEM DENEGADA. (fl. 56)

No presente writ, o impetrante ressalta as circunstâncias pessoais 

favoráveis do paciente, afirmando não estarem presentes os requisitos autorizadores do 

art. 312 do Código de Processo Penal – CPP de modo que a imposição da custódia 

cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada de forma genérica na 

gravidade abstrata do delito.

Invoca o princípio da presunção de inocência e entende suficiente a 

aplicação de medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP, sobretudo quando 

considerado que eventual condenação fixará regime inicial diverso do fechado. Desse 
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modo, pondera que a manutenção da prisão cautelar seria desproporcionalmente 

severa.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva, com a expedição de alvará de soltura e, subsidiariamente, a aplicação de 

medidas cautelares.

Indeferido o pedido de liminar às fls. 61/62. 

Prestadas as informações necessárias às fls. 71/73. 

O Ministério Público Federal, às fls. 79/85, opinou pelo  não conhecimento 

do habeas corpus e pela não concessão da ordem de ofício.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 362.166 - RS (2016/0179726-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Passo à análise 

das alegações expostas na inicial tão somente para verificar se existe flagrante 

constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício.

Pretende-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva, com a 

expedição do alvará de soltura e, subsidiariamente, a imposição de medidas cautelares 

diversas da prisão ante a alegada ausência dos requisitos da prisão preventiva, 

presença de condições pessoais favoráveis, suficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão e violação do princípio da proporcionalidade. O decreto prisional 

ostenta o seguinte teor:

Consta que a Brigada Militar recebeu informação de que 
havia sido cometido roubo, sendo que populares haviam detido dois 
suspeitos. Quando os policiais chegaram no local, avistaram os dois 
indivíduos, sendo um deles, em que foi encontrado um simulacro na 
cintura. Ainda de acordo com o expediente, a vítima relatou que estava 
com sua bicicleta motorizada, juntamente com três amigos, sendo 
abordado por outros três indivíduos que chegaram apontado uma arma e 
desferindo socos contra a vítima e seus amigos. Relatou, ainda, que após 
a agressão os indivíduos fugiram levando sua bicicleta, sendo que em 
razão de ter solicitado auxílio a pessoas que estavam nas proximidades, 
tais populares conseguiram deter dois indivíduos, na posse de sua 
bicicleta.

A prova da materialidade dos delitos e os indícios de autoria 
decorrem da apreensão do objeto subtraído e do simulacro de arma de 
fogo em poder do adolescente que acompanhava o conduzido, bem como 
do reconhecimento feito pela vítima (conforme ocorrência policial).

A situação de flagrância também restou configurada, na 
medida em que o conduzido foi capturado logo após os fatos criminosos, 
na posse do bem subtraído (fl. 41).

[...]
E a necessidade da segregação vem atestada pela 

conduta praticada pelo flagrado, que atuou em conjunto com um 
adolescente, abordando outro adolescente em plena via pública, 
utilizando-se de violência contra a vítima e seus amigos, com o 
único intuito de subtrair seus bens, o que efetivamente foi realizado, 
levando-se a bicicleta da vítima. Assim, fica demonstrado que o 
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flagrado Fábio apresenta conduta voltada à violação de regras, 
apresentando comportamento violento, exercendo influência 
negativa para o adolescente que atuou em conjunto com este.

Portanto, insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão, especialmente diante da gravidade concreta da conduta atribuída 
ao suspeito, sendo necessária a prisão preventiva como garantia da 
ordem pública (fl. 42).

O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, no particular, 

destacando:

Não há ilegalidade na decisão recorrida. Os fatos imputados 
ao paciente autorizam seja ele mantido segregado, para a garantia da 
ordem pública, hipótese prevista no art. 312 do Código de Processo 
Penal. Não se trata, aqui, de fazer uso de um instrumento inaceitável de 
tutela sumária, mas, sim, de garantir que a ordem pública não venha a ser 
novamente vulnerada, de forma que, na escolha entre a salvaguarda do 
direito à liberdade ou a prevenção geral, a opção recaia sobre a última.

Estando, ainda, suficientemente fundamentada a decisão a 
quo, ao mesmo tempo em que não afastados seus fundamentos e não 
comprovada a possibilidade de o paciente aguardar o trâmite processual 
em liberdade, não se verifica ilegalidade ou abuso de poder que viole o 
direito de locomoção do paciente.

Ressalto que o fato de o paciente possuir bons 
antecedentes, emprego e residência fixa não é suficiente, por si só, para 
elidir a prisão cautelar, frente aos indícios de autoria existentes contra ele, 
que foi preso em flagrante após o crime, na posse do bem subtraído.

O fato, outrossim, de que, dada a natureza do crime, 
eventual condenação não seria cumprida em regime fechado não se 
mostra juridicamente relevante, dada a necessidade, no caso concreto, 
de garantia da ordem pública.

Presentes, portanto, os requisitos para a prisão preventiva, 
nos termos do art. 312 do CPP, deve ser mantida a segregação cautelar 
(fls. 57/58).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 
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que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 

evidenciada a partir do modus operandi – roubo em concurso de agentes com um 

adolescente, abordando outro adolescente em plena via pública, utilizando-se de 

violência contra a vítima e seus amigos, para subtrair a bicicleta da vítima. Restou 

demonstrado que o paciente possui conduta voltada à violação de regras de convívio 

em sociedade, apresentando comportamento violento, além de exercer influência 

negativa para o adolescente que atuou com ele na prática delituosa.

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, o modo com o delito é praticado e o concurso de agentes 

com a participação de adolescente justificam a decretação da prisão preventiva para 

garantia da ordem pública. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE VÍCIO NA HOMOLOGAÇÃO DO 
FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO DE CUSTÓDIA 
CAUTELAR. EVENTUAL ILEGALIDADE SUPERADA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO 
DELITUOSO. PRÁTICA COM AUXÍLIO DE ADOLESCENTE. GRAVE 
AMEAÇA EXERCIDA COM EMPREGO DE SIMULAÇÃO DE PORTE 
DE ARMA DE FOGO. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO 
IMPROVIDO.

1. Eventual ilegalidade na homologação do flagrante 
encontra-se superada, tendo em vista a superveniência de novo título a 
embasar a custódia cautelar, qual seja, o decreto de prisão preventiva.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, ameaçada diante da gravidade concreta do delito perpetrado.

3. A prática de roubo com o auxílio de um adolescente, 
mediante grave ameaça exercida com a simulação de porte de arma 
de fogo, contra a vítima que estava em um Ponto de ônibus 
aguardando o transporte coletivo quando foi surpreendida pelos 
roubadores e compelida a entregar-lhes os bens - são circunstâncias 
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que, somadas, denotam a reprovabilidade diferenciada da conduta 
imputada ao recorrente, revelando ainda a inclinação à criminalidade 
violenta, mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de 
acautelar-se o meio social, evitando-se, ainda, com a medida, a 
reprodução de fatos criminosos de igual natureza e gravidade.

4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para evitar a reiteração delituosa, a demonstrar que 
providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a ordem 
pública.

5. Recurso ordinário improvido.
(RHC 73.913/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 09/09/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Não configura nulidade a decretação, de ofício, da prisão 
preventiva, quando fruto da conversão da prisão em flagrante, haja vista o 
expresso permissivo do inciso II do art. 310 do Código de Processo Penal 
(precedentes).

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, notadamente a forma pela qual o delito foi em tese praticado, 
em concurso de agentes, com emprego de simulacro arma de fogo e 
envolvendo adolescente.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 72.198/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, DJe 31/08/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

Cumpre registrar, que esta Corte Superior possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, trabalho lícito e domicílio certo, não representa óbice, por si só, à 
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decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. QUADRILHA. PRISÃO TEMPORÁRIA E 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. GRAVIDADE. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.  FILHA 
PORTADORA DE DOENÇA COM IDADE INFERIOR A 12 ANOS. ART. 
318, V, DO CPP. ESTATUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA. PROTEÇÃO 
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA. EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO 
EVIDENCIADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O STF, buscando dar efetividade às normas previstas na 
Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade efetiva do delito em tese praticado e da 
periculosidade social do agente, bem demonstradas pelas circunstâncias 
em que ocorridos os fatos criminosos.

3. Caso em que a paciente está respondendo por ter se 
associado em quadrilha a fim de cometer crime de roubo majorado, 
cometido assim em concurso de agentes, mediante grave ameaça 
exercida pelo emprego de arma de fogo contra as vítimas, que foram 
rendidas e trancadas num cômodo da agência bancária a fim de que os 
agentes pudessem fugir do local com a vultosa soma em dinheiro, além 
da arma subtraída de um policial civil também subjugado, particularidades 
que denotam a gravidade concreta do crime cometido e a periculosidade 
efetiva da acusada, mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim 
de acautelar-se o meio social, pois evidente a maior reprovabilidade da 
conduta que lhe é assestada.

4. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não 
possuem o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
preventiva, quando há nos autos elementos aptos a autorizar a 
manutenção da medida extrema, como ocorre na hipótese.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação encontra-se justificada na gravidade do delito 
cometido e na necessidade de se evitar a reiteração delitiva.

6. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar 
quando a agente for mulher com filho de até 12 anos de idade (art. 318, V, 
do CPP).
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5. Caso em que a paciente deu a luz a uma filha em 
12-11-2007, nascida com hidrocefalia, ainda em tratamento, tendo o 
Conselho Tutelar recomendado a possível substituição pela prisão 
domiciliar, medida que à luz do Estatuto da Primeira Infância, conjugado 
com os vetores constitucionais que impõe ao Estado a proteção da 
família e a colocação de crianças a salvo de toda forma de opressão, que 
é o que ocorre quando a criança já mencionada é privada do convívio da 
genitora, afigura-se impositiva.

6. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo 
a ordem de ofício, para substituir a prisão preventiva decretada em 
desfavor da paciente pela prisão domiciliar, até o exaurimento do 
julgamento pelas instâncias ordinárias.

(HC 340.422/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 01/06/2016)

RECURSO    ORDINÁRIO    EM    HABEAS    CORPUS.   
ROUBO   DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  ROUBO EM RESIDÊNCIA HABITADA, COM EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO, SUBTRAÇÃO  DE  BENS  E  CONSIDERÁVEL  
QUANTIA EM DINHEIRO. CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

-  A  prisão  preventiva  possui natureza excepcional, 
somente sendo possível  sua imposição ou manutenção quando 
demonstrado, em decisão devidamente  motivada, o preenchimento dos 
pressupostos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

-  O  Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 
de que a prisão   cautelar   justifica-se   apenas  quando  presente  
decisão concretamente  motivada,  à  luz  do  art.  312  do  CPP.  A  
prisão preventiva  deve  ser  exceção,  imposta apenas nos casos em 
que não bastem as providências cautelares diversas, segundo previsão 
do art.319 do CPP.

- In casu, verifico que o Magistrado de primeiro grau, ao 
decretar a prisão  preventiva,  utilizou fundamentação idônea para 
demonstrar a gravidade  concreta  do  delito  e  a  periculosidade do 
recorrente, evidenciada  pelo  modus  operandi  do  delito  e pelo elevado 
valor subtraído, considerando que o crime foi praticado mediante a 
invasão de residência habitada e com emprego de arma de fogo, a 
subtração de eletrônicos  e R$ 6.000,00 (seis mil reais) em espécie, 
justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.

-  Noutro  ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições 
pessoais favoráveis, como  primariedade,  domicílio  certo e 
emprego lícito, não impede a decretação  da  prisão  preventiva,  
notadamente  se  há  nos  autos elementos suficientes para justificar 
a cautela.

- Recurso desprovido.
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(RHC 66.876/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
19/04/2016)

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  ALEGAÇÃO  DE  
INIDONEIDADE  DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA. APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  
QUANTIDADE  DE  DROGAS.  RÉU FORAGIDO.  PRISÃO  
DOMICILIAR.  CUIDADO  ESPECIAL  A MENOR DE IDADE. 
NECESSIDADE   DE   DEMONSTRAÇÃO   DA   
IMPRESCINDIBILIDADE.  RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 
execução (provisória  ou  definitiva)  da  pena.  É  por  isso que tal medida 
constritiva    só   se   justifica   caso   demonstrada   sua   real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal (precedentes).

II   -   No   caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  
devidamente fundamentado  em  dados  concretos  extraídos  dos  autos,  
aptos  a justificar  a  necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente se  considerada  a grande quantidade de drogas 
apreendidas (1 tijolo grande  de  maconha,  com  cerca de 288 gramas, 7 
porções de maconha menores,   embaladas  individualmente,  pesando  
aproximadamente  48 gramas  e  1  "paranga" de maconha, com 
aproximadamente 1,05 gramas, bem como uma balança de bolso) 
(precedentes).

III  -  Ademais,  mostra-se  necessária  a  segregação 
cautelar pela conveniência  da  instrução  criminal,  bem como da 
aplicação da lei penal,  uma vez que o ora recorrente empreendeu fuga, 
encontrando-se foragido desde 24/11/2014 (precedentes).

IV  - "Não há ilegalidade no indeferimento de substituição da 
prisão preventiva    pela    domiciliar    quando    não    comprovada    a 
imprescindibilidade  da  agente  para  cuidados de pessoa menor de 6 
(seis) anos de idade, como exige o inc. III do art. 318 do CPP" (RHC 
47.184/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/12/2014).

V  - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita  e  residência  fixa,  não  têm  o  condão  de,  
por  si sós, garantirem  ao  paciente  a revogação da prisão preventiva se 
há nos autos  elementos  hábeis  a  recomendar a manutenção de sua 
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custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.
VI - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 

alternativas à prisão,  in  casu, haja vista estarem presentes os 
requisitos para a decretação  da  prisão preventiva, consoante 
determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 72.117/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, DJe 01/08/2016)

HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
VOLTADA À PRÁTICA DE SEQUESTROS, FURTOS E ROUBOS À 
AGÊNCIAS BANCÁRIAS E TERMINAIS DE AUTOATENDIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
INSTRUÇÃO CONCLUÍDA. ENUNCIADO Nº 52 DA SÚMULA DO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]
4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão previstas no art. 319 do CPP, quando o cárcere se mostra 
justificado pela gravidade concreta do delito, indicando que as 
providências cautelares alternativas seriam insuficientes para 
preservar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas da sua prisão cautelar, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva ou subjetiva que autorizem a decretação do 
cárcere (Precedentes).

6. Nos termos do enunciado nº 52 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo.

7. Recurso desprovido. (RHC 67.736/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/05/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  
CIRCUNSTANCIADO.  PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR 
A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1.  Restando  assentado pelas instâncias inferiores que 
existe prova do  crime  e  indícios suficientes da autoria, não cabe a esta 
Corte Superior, em sede de habeas corpus, revolver o material probatório. 
Precedentes.

2.  Não  é  ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos  a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em  elementos  extraídos  da  conduta perpetrada pelo 
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acusado, quais sejam,  modus  operandi  do  crime  - "diversos roubos 
praticados em concurso  de  pessoas  com  emprego  de armas de fogo" 
-, bem como a reiteração  delitiva,  demonstrando  a  necessidade da 
prisão para a garantia da ordem pública.

3.  Nesse  contexto,  indevida  a  aplicação  de  medidas 
cautelares alternativas  à prisão, porque insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

4. Ordem denegada. (HC 341.809/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 19/05/2016)

Por fim, inexiste  desproporcionalidade entre o decreto prisional preventivo 

e eventual condenação que o paciente experimentará, findo o processo que a prisão 

visa resguardar, pois em habeas corpus não há como concluir a quantidade de pena 

que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 

reprimenda em regime diverso do fechado.

Confira-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 
fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)   5.   Circunstâncias   pessoais 
favoráveis, por si sós, não impedem a decretação da prisão cautelar.

(Precedentes.) 6. Recurso ordinário em habeas corpus não 
provido.
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(RHC 67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 30/03/2016)

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
agente será beneficiado  com  regime diverso do fechado ou com a 
substituição da reprimenda  corporal por restritivas de direito, sobretudo 
diante do fato  de  tratar-se  de  réu  multireincidente  e que ostenta vários 
antecedentes criminais.

6.  Demonstrada  a  imprescindibilidade  da preventiva 
como forma de preservar  a  ordem pública, resta clara a insuficiência das 
medidas cautelares  diversas  da  prisão, uma vez que a sua aplicação 
não se mostraria  adequada  e suficiente para evitar a reiteração delitiva, 
risco  concreto  na  espécie,  diante do vasto histórico criminal do 
acusado.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 323.853/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
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TURMA, DJe 30/03/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
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